
Proc. Administrativo n' 2.10012025

r - TNTRODUÇÃO

O presente Termo de Referência visa orientar o processo de aquisição

de Etiquetas de Patrimônio com Codigo de Barras, este processo é regido pela Lei Federal

14.13312021, que estabelece normas gerais de licitação e contratação, no âmbito da

administração pública.

il - DAS CONDTçÔES GERATS DA CONTRATAÇÃO

Aquisição de Etiquetas de Patrimônio com Código de Barras, nos

termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento:

os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns,
conforme justificativa constante do Estudo Técnico preliminar. Yv

Item Especificação Unidade Quantidade
01 Produto: Etiqueta de Patrimônio Com Código de

Barras.

Material: Alumínio - impressão digital:
Código de Barras: Cor Preta. Código 128.
Logotipo: Brasão em Preto.
Formato: Retangular, com semicírculo nas
cantoneiras.
Dimensões: Largura 46 mm/Altura 1B mm/ Espessura
0,30 mm.
Impressos: Logotipo da Empresa colorido, palavra
PATR|MÔNIO para atender exigências da ISO 9002,
numeradas sequencialmente com respectivo código de
barras.
Numeração: í2800í a í480000.

Unidade 20.000
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O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de

luxo, conforme Decreto no 10.818 , de 27 de setembro de 2021.

O prazo de vigência da contratação é de 5 dias contados a partir da

assinatura do contrato e/ou instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de

Empenho/Carta Contrato/Autorização/Autorização de Fornecimento), na forma do artigo 105

da Lei n'14.133, de2021

III _ FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

A fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se

pormenorizada em Tópico específico do Estudo Técnico Preliminar.

O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações

Anual, devido à imprevisibilidade da quantidade de bens a serem patrimoniados. Essa

incerteza decorre da variabilidade nas aquisições e doações de bens, influenciada por fatores

como alterações orçamentárias e mudanças na estrutura organizacional. Para garantir

flexibilidade no planejamento e adequação às necessidades reais, optou-se por realizar

eventuais aquisições extraordinárias caso ocorra aumento significativo na demanda,

assegurando a continuidade do controle patrimonial.

lv - DEScRÇÃo DA soLuÇÃo contto uM ToDo coNStDERANDo o ctclo DE vtDA
DO OBJETO E ESPECTFICAÇÃO DO PRODUTO

A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em

topico específico do Estudo Técnico Preliminar no item 8.

v - REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO

Os requisitos da contratação, encontra-se pormenorizada em topico

específico do Estudo Técnico Preliminar no item 4.

o Participação de empresas reunidas em consórcio: Não será permitida a

participação de empresas reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de

constituição.

As devidas justificativas encontram-se disponíveis no ETp.
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o Sustentabilidade: Não foram encontrados critérios de sustentabilidade incidentes

sobre o objeto a ser licitado.

o Da Exigência De Amostra: Para o objeto em questáo, não é necessário pedido de

amostra.

o Subcontratação: Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

o Da exigência de Vistoria Técnica: Para o objeto em questão, não é necessário

pedido de Vistoria Técnica.

vt - MoDELO DE EXECUçÃO CONTRATUAL

A contratada deverá realizar a entrega das etiquetas no local indicado

pela contratante, no prazo máximo de 5 dias úteis contados a partir da data de emissão da

ordem de fornecímento.

Os produtos entregues deverão estar em conformidade com as

especificações detalhadas no Termo de Referência.

A contratante realizará a conferência do material entregue quanto à
qualidade, especificações e quantidade. Em caso de não conformidade, a contratada deverá

substituir os produtos em desacordo, sem ônus para a Administração, no ptazo máximo de

30 dias úteis.

A contratada deverá garantir a qualidade do produto pero prazo de 3
(três) meses, contados a partir da entrega, responsabilizando-se por eventuais defeitos ou

problemas detectados no período.

Em caso de descumprimento das condições estabelecidas, poderão

ser aplicadas penalidades conforme previstas no contrato e na Lei no 14.133t2021, incluindo

advertência, multa e suspensão de participação em licitações.

o pagamento será realizado após a entrega, conferência e aceitação
dos produtos pela contratante, mediante apresentação da nota fiscal correspondente, no
prazo máximo de 30 dias úteis.

vil - coNDtÇÕES DE ENTREGA

'Prazo de Entrega: Os materiais objeto da presente licitação deverão ser entregues até S

dias, contados a partir da assinatura do contrato ou instrumento equivalente, conforme o caso
(Nota de Empenho/Carta Contrato/AutorizaçáotAutorização de Fornecimento).
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- Locais de Entrega: As Etiquetas deverão ser entregues no seguinte endereço:

Almoxarifado Central

. Rua Caiabu, 240 - Cidade Kemel- ltaquaquecetuba - SP

vllt - ESPEGIFIGAçÃo DA GARANTTA CONTRATUAL EX|G|DA E DAS CONDTçÕES DE

MANUTENçÃO E ASSTSTÊNCIA TÉCNtcA

Não haverá exigência de garantia do objeto fornecidos na presente

contratação.

!x - MoDELO DE GESTÃO DO CONTRATO E FISCALIZAçÃO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo

com as cláusulas avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do

contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

As comunicações entre a Administração e a contratada devem ser

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de

mensagem eletrônica para esse fim.

A administração poderá convocar representante da empresa para

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

Apos a assinatura da Ata de Registro de Preços ou do contrato ou

instrumento equivalente, a Administração poderá convocar o representante da empresa

contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada,

quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

- Fiscalização e Gestor do Contrato
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A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos

fiscais do contrato, gestores do contrato, ou pelos respectivos substitutos, observando os

termos da Lei no 14.133, de 2021 e Decreto no 11.246, de2022,

x - cRrTÉRtos DE MEDIÇÃO Oe PAGAMENTO

Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato

da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência

e na proposta.

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes

do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no ptazo de até 02 (dois) dias,

a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

o recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a
contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela

Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente

aceitação mediante termo detalhado.

o prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionarmente
prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências
para a aferição do atendímento das exigênclas contratuais.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do ar1. 143 da Lei no 14.133,

de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na

execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança
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equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa,

não será computado para os fins do recebimento definitivo.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade

civil pela solidez e pela seguranÇa dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela

perfeita execução do contrato.

- Liquidacão

considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no

momento em que a Administração atestar a execução do objeto do contrato.

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos

necessários e essenciais do documento.

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivarente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscale trabalhista.

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista,

constatada por meío de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao

referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação

mencionada no art. 68 da Lei no 14.195, de 2021.

- Prazo de Pagamento

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, da nota
fiscal/fatura de materiais entregues, que deverá estar devidamente atestada por servidor

competente da Administração Pública, através de crédito em conta corrente da contratada.

considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no
momento em que a Administraçáo atestar a execução do objeto do contrato.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscar ou dos documentos
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa,
como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o ptazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

- Forma de paqamento
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O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito

em banco, agência e conta corrente da Contratada.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como

emitida a ordem bancária para pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na

legislação aplicável. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais

estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos

da Lei Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

xr- FoRMAS E CRtTÉnrOS DE SELEçÃO OO FORNECEDOR

- Forma de Seleção e Critério de julgamento da proposta

O fornecedor será selecionado por meio da realizaçáo de

procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade, forma e adoção do critério de julgamento

definidos pela Autoridade Competente.

- Exigências de habilitação

Habilitação Jurídica:

Empresário individual: inscrição no Registro público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

Microempreendedor lndividual - MEI: certificado da condição de
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio https://www.gov.brêmpresas-e-negocios/pt-brêmpreendedor;

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento

comprobatório de seus administradores;

sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficialda União e arquivada na Junta Comercial
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da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual

será considerada como sua sede, conforme lnstrução Normativa DREI/ME n.o77, de 18 de

março de 2020.

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de

Pessoas Jurídicas do localde sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,

respectivamente, no Registro Civildas Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

Habilitacâo fiscal. social e trabalhista

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal, mediante

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e/ou pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade

Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de2014, do Secretário da

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível

com o objeto contratual;

Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante a

apresentaçáo da Certidão negativa ou positiva com efeíto de negativa de regularidade de
ICMS - lmposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, expedida pela Secretaria da
Fazenda do Governo do Estado ou Certidão negativa ou positiva com efeito de negativa de
Débitos Tributários expedida pela Procuradoria Geral do Estado ou declaração de isenção ou

de não incidência assinada pelo representante legalda licitante, sob as penas da lei.

Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, expedida pela

Secretaria de Finanças do Município onde estiver sediada a licitante, com validade na data da
apresentação da proposta, constituída por certidão negativa ou positiva, com efeito, de
negativa, de tributos mobiliários municipais.

caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou

Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a

Yv
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apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra

equivalente, na forma da lei.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

(FGrs);

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,

nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei

no 5.452, de 1o de maio de 1943;

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.

123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes

estadual e municipal.

As certidões que não apresentarem validade serão consideradas

válidas por 180 (cento e oitenta) dias entre a data da expedição e da apresentação.

Qualificação Econômico - Financeira

Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo

distribuidor da sede da pessoa jurídica com data inferior a 60 (sessenta) dias contados da

data marcada para abedura da sessão. Caso a certidão apresente validade, será aceita a que

estiver válida.

As certidões que não apresentarem validade serão consideradas
válidas por 180 (cento e oitenta) dias entre a data da expedição e da apresentação.

xil - ESTTMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO

A estimativa do valor da contratação, encontra-se pormenorizada em
tópico específico do Estudo Técnico preliminar no item 7.

xilr - ADEQUAçÃO OnçAMENTÁRA

A contratação será atendida pela seguinte dotação: Despesa 062 -
07 .01. 00. 3. 3. 90. 3 0.04.122.7 001 .2234.

K
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xrv - RESPoNSÁvels

A execução do contrato deverá ser acompanhado e fiscalizado pelos

fiscais do contrato, gestores do contrato, ou pelos respectivos substitutos, observando os

termos da Lei n' 14.133, de 2021 e Decreto n" 11.246, de 2022.

Tendo em vista, que são considerados dados sensíveis, conforme os

termos da LGPD - Lei de Proteção de Dados n" 13.709/18, ficam disponíveis nos autos do

processo supramencionado a relação de fiscais e gestores.

Secretaria de Administração e Modernizaçáo, 14 de fevereiro de 2025.

DA SILVA
de Administração

Secretá ri o M u n i c i pa{fr }dtrybstreào e M od e rn iza çã o
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